
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 454.465 - SP (2013/0416848-1)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : DANILO JOSÉ PIMENTEL SIQUEIRA 
ADVOGADO : JAIME DE CARVALHO LEITE FILHO - DEFENSORIA PÚBLICA 

DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
MOEDA FALSA. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL. RESP INADMITIDO. ARESP NÃO PROVIDO. 
PLEITO DE ATIPICIDADE DA CONDUTA OU 
REDIMENSIONAMENTO DA PENA. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO ACERVO PROBATÓRIO PARA 
REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ.  
1. A desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal de 
piso diante de suposta contrariedade à lei federal, buscando a 
absolvição por atipicidade da conduta (ausência de dolo) ou o 
redimensionamento da pena, não encontra campo na via eleita, 
dada a necessidade de revolvimento do material probante, 
procedimento de análise exclusivo das instâncias ordinárias – 
soberanas no exame do conjunto fático-probatório –, e vedado ao 
Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE AO 
TIPO PENAL. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
2. Consolidada se mostra a jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça que, em harmonia com o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, afasta a incidência do princípio da insignificância 
ao delito de moeda falsa, independentemente do valor ou 
quantidade de cédulas apreendidas, uma vez que o bem jurídico 
tutelado por esta norma penal é a fé pública.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena 
Costa e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 12 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 454.465 - SP (2013/0416848-1)
  

AGRAVANTE : DANILO JOSÉ PIMENTEL SIQUEIRA 
ADVOGADO : JAIME DE CARVALHO LEITE FILHO - DEFENSORIA PÚBLICA 

DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de Agravo 

Regimental interposto por DANILO JOSÉ PIMENTEL SIQUEIRA contra decisão (e-STJ 

fls. 617/621) que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, confirmando 

o decisum que inadmitiu o Recurso Especial do ora agravante com óbice nas Súmulas 

7 e 83/STJ. 

O agravante foi absolvido da acusação de prática do crime de moeda 

falsa (art. 289, § 1º, do CP). 

Em grau recursal, o Tribunal de origem deu provimento ao apelo 

ministerial para condená-lo à pena de 3 anos, 6 meses de reclusão, no regime inicial 

semiaberto. 

Neste recurso, aduz a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ para se verificar a 

incidência do princípio da insignificância, a necessidade de se readequar a pena e o 

regime de seu cumprimento. 

Pugna pela admissibilidade de seu Recurso Especial no qual aponta 

violação aos arts. 1º, 33, § 2º, c, 44, 59 e 289, §§ 1º, e 2º do CP. Aduz inexistência de 

dolo e a incidência do princípio bagatelar.  Requer a desclassificação da conduta, o 

redimensionamento da pena, a alteração do regime prisional e a substituição da pena 

privativa de liberdade por restritiva de direitos.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 454.465 - SP (2013/0416848-1)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O presente agravo 

regimental não merece prosperar.

O decisum monocrático foi proferido nos seguintes termos, litteris (e-STJ 

fls.617/621):

"Trata-se de agravo em recurso especial interposto por 
DANILO JOSÉ PIMENTEL SIQUEIRA contra decisão do 
Tribunal Regional da  3ª Região que negou seguimento a 
seu recurso com fundamento nas Súmulas 7 e 83/STJ 
(e-STJ fls. 551/560).
Sustenta o agravante, em síntese, inaplicabilidade dos 
óbices sumulares, porquanto desnecessário o reexame 
factual para deslinde da controvérsia, não havendo, ainda, 
que se falar em entendimento pacificado na seara 
jurisprudencial desta Corte Superior. 
Requer o regular processamento do recurso especial, no 
qual alega violação aos arts. 1º, 33, § 2º, c, 44, 59 e 289, §§ 
1º, e 2º do CP. Aduz inexistência de dolo e a incidência do 
princípio bagatelar. Pugna pela desclassificação da conduta, 
pelo redimensionamento da pena, alteração do regime 
prisional e a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos.  
A Douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo 
não provimento do agravo (e-STJ fls. 611/614).
É o relatório. 
Decido.
O agravante rebateu os fundamentos da decisão agravada.
Passo, pois, ao exame do mérito.
Com efeito, o Tribunal de origem, soberano na reanálise do 
conjunto fático-probatório, confirmou a condenação. Nesse 
aspecto, desconstituir o julgado por suposta contrariedade a 
lei federal não encontra campo na via eleita, dada a 
necessidade de revolvimento do material probante, 
procedimento de análise exclusivo das instâncias ordinárias 
e vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 
7/STJ.
Confiram-se:
(...)
Ademais, "O delito de moeda falsa não se compatibiliza 
com a aplicação do princípio da insignificância, segundo 
iterativa jurisprudência desta Corte, uma vez que o bem 
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jurídico tutelado pelo artigo 289 do Código Penal é a fé 
pública, insuscetível de ser mensurada pelo valor e pela 
quantidade de cédulas falsas apreendidas" (AgRg no REsp 
1227113/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 21/06/2013). 
Nesse sentido:
(...)
Por outro lado, incidente a Súmula 7/STJ à pretensão de 
redimensionamento da dosimetria penal, pois estabelecida 
com base nos elementos concretos que circunstanciaram a 
prática delitiva, de forma que eventual desconstituição, à 
exceção de flagrante ilegalidade, o que não é o caso, 
demandaria a incursão no conjunto probante, procedimento 
vedado na via eleita à Corte Superior.
Nesse sentido:
(...)
Por fim, aplica-se também o óbice sumular 7/STJ ao pleito 
de regime menos gravoso e à substituição da pena 
privativa, ante a necessidade de revolvimento dos 
elementos fáticos e circunstanciais constantes do art. 59 do 
CP, procedimento vedado na via eleita. 
Nesse sentido:
(...)
Ante o exposto,a teor do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC c/c 3º 
do CPP, nego provimento ao agravo em recurso especial. 
Publique-se e intime-se". 

Conforme destacado na decisão objurgada, concluída a condenação, não 

há desconstituir o julgado na via eleita, dada a necessidade de revolvimento do material 

probante, procedimento de análise exclusivo das instâncias ordinárias e vedado ao 

Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ. 

Confiram-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO QUE NÃO COMBATEU 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. AFRONTA AO ART. 190 
DO CPP. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. NEGATIVA 
DE VIGÊNCIA AOS ARTS. 59 E 68, AMBOS DO CP. DOSIMETRIA. 
MALFERIMENTO AO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AFRONTA AO ART. 155 DO 
CPP. INOCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO FUNDADA EM PROVAS 
JUDICIALIZADAS.  VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, XLVI, E 93, IX, 
AMBOS DA CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 
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DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. 
INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. É inviável o agravo de instrumento que deixa de atacar, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada.
Incidência da Súmula 182 desta Corte.
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a 
existência de provas suficientes a embasar o decreto 
condenatório, a ensejar a absolvição, a desclassificar a 
imputação feita ao acusado, bem como fixar a adequada 
pena-base, além de averiguar os requisitos legais para 
incidência de eventuais causas de aumento ou diminuição de 
pena. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.
3. Não há violação ao art. 155 do CPP quando a condenação se 
apóia também em elementos de provas judicializadas, colhidas no 
âmbito do devido processo legal.
4. A análise de matéria constitucional não é de competência desta 
Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa 
determinação da Constituição Federal.
5. Esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação 
da divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de 
ementas, devendo ser mencionadas e expostas as circunstâncias 
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1317430/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 
13/08/2012)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AFRONTA AO ART. 302 DA LEI Nº 
9.503/97. DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar o 
adequado enquadramento da conduta ao tipo legalmente 
previsto. Incidência da Súmula 7 desta Corte.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1285273/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 
13/08/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. 
PROVA DE AUTORIA E MATERIALIDADE. ENUNCIADO N.
7/STJ. ARTS. 28 E 33, AMBOS DA LEI Nº 11.343/06. 
DESCLASSIFICAÇÃO.
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes de 
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infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.
2. A tese de absolvição por falta de provas da autoria e 
materialidade, implica, necessariamente, o reexame de todo o 
conjunto fático-probatório, o que não se coaduna com a via eleita, 
em face do óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. O pedido de desclassificação implica, inevitavelmente, em 
incursão no arcabouço probatório, o que é inviável na sede 
eleita, nos termos do que se depreende da leitura do enunciado 
n. 7 da Súmula desta Corte.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 60.619/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA 
TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 22/02/2012)

Por outro lado, "O delito de moeda falsa não se compatibiliza com a 

aplicação do princípio da insignificância, segundo iterativa jurisprudência desta Corte, 

uma vez que o bem jurídico tutelado pelo artigo 289 do Código Penal é a fé pública, 

insuscetível de ser mensurada pelo valor e pela quantidade de cédulas falsas 

apreendidas" (AgRg no REsp 1227113/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 21/06/2013). 

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. MOEDA FALSA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA O DELITO DE ESTELIONATO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCOMPATIBILIDADE COM A VIA ELEITA. ORDEM DENEGADA.
1. Segundo iterativa jurisprudência desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal, o princípio da insignificância não é aplicável ao 
delito de moeda falsa, independentemente, da quantidade de notas 
ou do valor por elas ostentado.
2. No caso, houve a apreensão de vinte cédulas de cinco reais, das 
quais quatro foram introduzidas em circulação.
3. Reconhecido na origem que a falsificação não seria grosseira, 
descabe falar em desclassificação da imputação para estelionato.
4. Ademais, para se chegar a conclusão diversa, seria 
indispensável o revolvimento do conjunto fático-probatório, 
providência de todo incompatível com a via eleita.
5. Ordem denegada.
(HC 149.552/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 22/08/2012)

Ademais, incidente a Súmula 7/STJ à pretensão de redimensionamento 
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da dosimetria penal com base nos elementos concretos que circunstanciaram a prática 

delitiva, de forma que eventual desconstituição, à exceção de flagrante ilegalidade, o que 

não é o caso, demandaria a incursão no conjunto probante, procedimento vedado na via 

eleita à Corte Superior.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO QUE NÃO COMBATEU 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE 
DA SÚMULA 182/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. DOSIMETRIA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. (...)
3. A análise de afronta ao artigo 59 do Código Penal demandaria, 
necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-probatório, 
providência vedada ante o óbice do enunciado nº 7 da Súmula 
desta Corte.
4. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Ag
 799099/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 03/02/2009, DJe 16/02/2009)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. FIXAÇÃO DA PENA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
7 DO STJ, 282 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA NOS MOLDES DO ART. 255 DO RISTJ. 
PENA-BASE. EXACERBAÇÃO DEVIDAMENTE MOTIVADA. MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA VALORADOS EM 
CONDENAÇÕES DIVERSAS E TRANSITADAS EM JULGADO.
1. Valoradas negativamente as circunstâncias judiciais do art. 59 do 
Código Penal em decisão devidamente fundamentada, é inviável na 
via eleita o acolhimento da pretensão recursal, por demandar 
incursão na seara fático-probatória.
2. Embora carente de prequestionamento, não há que falar em bis 
in idem pela aplicação da agravante da reincidência e pela 
consideração de maus antecedentes, se existem várias 
condenações transitadas em julgado.
3. A divergência jurisprudencial que autoriza a interposição de 
recurso especial, com fulcro na alínea "c" do permissivo 
constitucional, deve ser demonstrada nos termos do art. 255 do 
RISTJ, devendo ser feito o confronto analítico entre os acórdãos, 
bem como demonstrada a similitude fática.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 189.332/RO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 
12/09/2012)
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De mais a mais, aplica-se também o óbice sumular 7/STJ ao pleito de 

regime menos gravoso e à substituição da pena privativa, ante a necessidade de 

revolvimento dos elementos fáticos e circunstanciais constantes do art. 59 do CP, 

procedimento vedado na via eleita. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ART. 33 DO CP. REGIME PRISIONAL. 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. REGIME FECHADO. 
ADEQUAÇÃO. MODIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, restando bem fundamentada 
a fixação do regime inicial fechado, em razão da elevada 
quantidade de droga encontrada em poder do agravante, a 
imposição do regime mais gravoso não configura violação ao art. 33 
do CP.
2. Rever tal entendimento é obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1327376/SP, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), QUINTA TURMA, 
julgado em 25/06/2013, DJe 01/07/2013)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO 
ART. 44 DO CP. TRÁFICO DE DROGAS. SUBSTITUIÇÃO DE 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. REQUISITOS SUBJETIVOS. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Tendo o Tribunal a quo concluído, à luz das provas dos autos, 
que a substituição de pena não era socialmente recomendável à 
acusada, tampouco suficiente para a reprovação e prevenção do 
crime, na medida em que a recorrente não preenchia todos os 
requisitos subjetivos previstos no inciso III e no § 3º do art. 44 do 
CP, entender de modo diverso, implicaria no reexame do caderno 
fático probatório dos autos, procedimento este que encontra óbice 
na exegese do enunciado 7 da Súmula deste Tribunal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 351947/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 
15/08/2013)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.  

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0416848-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 454.465 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001525620054036110  1525620054036110  1805772004  200561100001529  
201202009218

EM MESA JULGADO: 12/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANILO JOSÉ PIMENTEL SIQUEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Moeda Falsa / Assimilados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANILO JOSÉ PIMENTEL SIQUEIRA
ADVOGADO : JAIME DE CARVALHO LEITE FILHO - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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